RACIONALIDADE MANIFESTA NA PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO by Rocha, Luiz Célio Souza et al.
 1 
 
1 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 2(2012) 
 
RACIONALIDADE MANIFESTA NA PESQUISA EM 
ADMINISTRAÇÃO 
 
Luiz Célio Souza Rocha  
Élido Santiago da Silva 
 Juarez Azevedo de Paiva 
 
 
 
Resumo 
O presente artigo possui como objetivo analisar o tipo e o grau de racionalidade manifesta nas 
dissertações de mestrado de um programa de pós-graduação em administração, de uma 
Universidade Federal do Nordeste, à luz do referencial proposto por Ramos (1981) e Serva 
(1997, 1996, 1993). Foram estudados os resumos e objetivos de setenta e duas dissertações, 
amostra essa estratificada e coletada tomando-se como base o período de tempo de cinco anos 
para cada bloco de amostra, totalizando seis blocos. A determinação do tamanho da amostra, 
assim como sua distribuição entre cada período foi feita por meio de cálculos estatísticos a 
partir do método de Cochran (1977). Como principal resultado, destaca-se a primazia de 
trabalhos que utilizam como prisma de análise a racionalidade instrumental, fato que já era 
esperado devido ao paradigma vigente no campo estudado. A pesquisa apresentou, entretanto, 
um número satisfatório de dissertações que apresentaram análise com um grau de 
racionalidade substantiva elevada, fato que caracteriza a evolução do campo científico e 
aponta novas tendências. 
Palavras-Chave: Racionalidade Instrumental, Racionalidade Substantiva, Pesquisa em 
Administração. 
 
1. Introdução 
 A atividade humana foi justificada durante o processo histórico de maneiras diversas. 
Essas explicações dos atos humanos respeitavam a racionalidade vigente em diferentes 
culturas em cada período da história. Essa razão poderia ser dada através de um ritual que 
evocasse espíritos dos antepassados para que a caça fosse proveitosa. Ou pelo cálculo dos 
ciclos lunares para determinar qual melhor período para se plantar uma determinada cultura. 
Esse valor poderia ser espiritual ou elaborado através de cálculos que descrevessem uma 
situação em conformidade com aquilo que se esperava conseguir. Assim organizava-se a 
sociedade humana e toda a forma de organização possuiu uma racionalidade que valorava sua 
execução.  
Não foi diferente com o desenvolvimento da ciência. A ciência social se desenvolveu 
com a justificativa de aprimorar a organização da sociedade e desvelar as mazelas que as 
estruturas sociais possuíram durante o processo histórico, embora sob a máscara da 
neutralidade científica, onde o cientista não poderia se envolver com seu objeto de estudo e 
nem mostrar preferência por determinado curso ou estrutura social. Toda a escolha era feita 
com a idéia de uma única e melhor maneira. Desta forma, as relações sociais passaram a ser 
mediadas por cálculos de utilidade. Era escolhida como a melhor maneira aquela que 
trouxesse mais retorno ou utilizasse menos para produzir mais. Esse cálculo era desprovido de 
julgamento ético, de qualquer valor emancipatório, ou que pregasse a auto-atualização do 
indivíduo. 
Assim, perdiam-se os princípios da racionalidade substantiva e fundavam-se os 
alicerces para a primazia da racionalidade instrumental. Esses alicerces se aprofundaram nas 
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ciências sociais e contaminaram as análises e propostas feitas por tais ciências. Só havia uma 
única maneira de se organizar a vida em sociedade e ela precisava ser atualizada e 
desenvolvida constantemente. No campo da chamada ciência administrativa, esse pensamento 
instrumental foi levado ao extremo, tanto que os administradores clássicos pregavam em tom 
de dogma que a finalidade da administração era gerar lucro à empresa capitalista. Esse tom 
garantia uma visão de que esse lucro poderia ser obtido de qualquer maneira. O importante 
era produzir lucro, não importava se o custo fosse a expropriação de almas e mentes dos 
trabalhadores envolvidos. 
Esse discurso ecoou nos meios acadêmicos e foi reproduzido de formas diferentes. 
Uns mantendo o tom do lucro a qualquer custo, contando com a ajuda de uma modalidade de 
homem que calculava seu empenho em troca de recompensas financeiras para a consecução 
desse empreendimento e outros que entendiam que as trocas não poderiam ser mediadas 
simplesmente pela moeda financeira. Era necessário dominar o homem de formas mais 
sofisticadas, para assim conseguir retirar dele a quantidade de empenho necessário para tornar 
a empresa lucrativa. As visões sobre esse pensamento calculista se aperfeiçoaram e se 
diversificaram. 
Entretanto, alguns valores éticos perdidos durante o processo histórico foram 
recuperados e impulsionaram novos tipos de estudos organizacionais. Essa racionalidade não 
aceitava que o homem fosse simples engrenagem da máquina capitalista e clamava por uma 
nova forma de vida humana associada. Esse pensamento relegava ao segundo plano a razão 
calculista e valorava as ações humanas de acordo com pressupostos éticos, emancipatórios e 
de desenvolvimento e realização pessoal. Essa racionalidade tornou-se conhecida como 
racionalidade substantiva. 
Visualizando as tipologias de racionalidade apresentadas (racionalidade instrumental e 
racionalidade substantiva), propõe-se neste trabalho analisar o tipo e o grau de racionalidade 
manifesta nas dissertações de mestrado de um programa de pós-graduação em administração, 
à luz do referencial proposto por Ramos (1981) e Serva (1997, 1996, 1993), para que dessa 
maneira se possa entender para qual fim a produção científica de um importante programa de 
pós-graduação em administração é utilizada. 
 
2. Racionalidade Instrumental 
A ação humana é mediada por uma série de sentimentos, valores, crenças e desejos 
que imprimem características próprias do indivíduo e do grupo social que esse faz parte. As 
sociedades humanas que se articularam sob uma cultura possuíram valores e crenças bem 
definidos que marcaram a presença e garantiram a sua sobrevivência em respectivos cenários 
históricos. No contexto da sociedade ocidental não é diferente, apenas aprimora-se o modo de 
produção gerado nas revoluções burguesas do século XVII. 
O entendimento de Marcuse (1982, p.143) sobre as crenças e valores que moldam o 
desenvolvimento desta sociedade é: 
Nascemos e morremos racional e produtivamente. Sabemos que a destruição é o 
preço do progresso, como a morte é o preço da vida, que a renúncia e a labuta são 
requisitos para a satisfação e o prazer, que os negócios devem prosseguir e que as 
alternativas são utópicas. Essa ideologia pertence ao aparato social estabelecido; é 
um requisito para seu funcionamento contínuo e parte de sua racionalidade. 
A racionalidade que guia o desenvolvimento da sociedade capitalista contemporânea é 
a razão instrumental. Fraga (2000, p.20) entende que “a racionalidade instrumental refere-se 
ao exercício de uma racionalidade científica, típica do positivismo, que visa à dominação da 
natureza para fins lucrativos, submetendo a ciência, a técnica e a própria produção cultural ao 
capital”. 
Importante ressaltar que a significação de razão foi deturpada durante o processo 
histórico. Segundo Marcuse (1982), a razão, à época de sua ascensão na antiguidade clássica, 
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era tida como uma ação reflexiva de negação da realidade proveniente do espírito e exercida 
em conjunto com a matéria. Através da abstração realizada pelos intelectuais da ciência 
formal que consolidaram tal pensamento, o conceito de razão perdeu a carga reflexiva e ética, 
e reduziu-se à arquitetura da relação causal e das generalizações cunhadas no interior do 
campo científico. O conhecimento advindo do espírito foi sacado do processo racional e 
considerado como explicação não-palpável e não-observável e, por isso, não se poderia 
efetuar o exercício de generalizações utilizando esse conhecimento como base. 
As considerações de Marcuse (1982) e de Fraga (2000) sobre a razão identificam os 
traços da tipologia de racionalidade que rege a manutenção e o desenvolvimento da sociedade 
ocidental contemporânea. Nessa sociedade não há abertura para a imaginação de outra 
maneira de associação que não seja intermediada pelas forças do mercado e, nessa associação, 
as ações são valoradas através da probabilidade e da quantificação de retorno que possam 
possibilitar ao seu executor. Este pensamento utilitário almeja reproduzir-se de tal maneira a 
não sofrer concorrência de outra forma de se ver e pensar a realidade. 
Motta (2003, p.100), ciente da dinâmica exercida pela massificação do pensamento 
instrumental, afirma que: 
A hegemonia da razão instrumental pressupõe a desvalorização do pensamento ético 
e da ação afetiva. A ciência substitui o pensamento não utilitário. Essa ciência está 
primordialmente colocada a serviço da produção. A lógica da produção, 
paulatinamente, subordina a educação, a política, o lazer. 
A visão de hegemonia da razão instrumental se reflete nas organizações. Ainda 
segundo Motta (2003), a instituição escolar reproduz a razão utilitária julgando todo ato 
político como indisciplina e avaliando através das notas obtidas nos exames e exercícios. 
Fazendo-se prevalecer o ganho quantitativo em detrimento do qualitativo. O prazer de 
conhecer é substituído pela obrigação de produzir e atingir metas estabelecidas como ideais 
para o desenvolvimento (domesticação) do pensamento. O autor complementa essa visão 
considerando que: 
No plano pedagógico, as técnicas centradas em iniciativa e na auto-organização dão 
lugar ao modernismo de técnicas baseadas na automação que, ignorando a realidade 
psicológica e social dos estudantes, buscam enquadrá-los num circuito fechado de 
controle (MOTTA, 2003, p.101). 
A lógica da razão instrumental é caracterizada pela busca do controle da mente e alma 
dos homens. E o desenvolvimento da ciência moderna fertilizou o terreno onde as bases para 
o controle germinaram, respaldando e validando os símbolos desta forma de pensamento. 
Visualizando a função da ciência para o desenvolvimento da racionalidade instrumental, 
Ramos (1981, p.22) afirma que: 
Deve ser dito que, a fim de salvar o que na moderna ciência social é correto, é 
necessário compreender o caráter precário de seus principais pressupostos, a saber, 
que o ser humano não é senão uma criatura capaz do cálculo utilitário de 
consequências e o mercado o modelo de acordo com o qual a sua vida associada 
deveria organizar-se. Na verdade, a ciência social moderna foi articulada com o 
propósito de liberar o mercado das peias que, através da história da humanidade e 
até o advento da revolução comercial e industrial, o mantiveram dentro de limites 
definidos. 
Com isso, Ramos (1981) aponta que a importância da ciência social para a liberação 
do mercado é tanta que a ciência moderna deveria ser reconhecida como um credo e não 
como uma verdadeira ciência. Porém, o autor não vê que esse pensamento utilitário ainda 
conseguirá se reproduzir e encontrar novos adeptos durante um longo período de tempo. 
Diante dos fracassos da racionalidade instrumental, este é o momento, segundo Ramos 
(1981), de se articular uma nova forma de se pensar as organizações. “Nessa conformidade, a 
psique humana deve ser considerada o ponto de referência para ordenação da vida social, 
tanto quanto para a conceituação da ciência social em geral, da qual o estudo sistemático da 
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organização constitui domínio particular” (RAMOS, 1981, p.23). Essa nova forma de ciência 
das organizações é fundada em outro tipo de racionalidade, a racionalidade substantiva. E que 
desembocará em um outro tipo de organização, a organização substantiva. 
 
3. Racionalidade Substantiva 
Para Ramos (1981, p.23), “a razão é o conceito básico de qualquer ciência da 
sociedade e das organizações. Ela prescreve como os seres humanos deveriam ordenar a sua 
vida pessoal e social”. Através de uma nova leitura do conceito de razão e por consequência 
de se pensar a vida humana associada, Ramos (1981) identifica a necessidade de se organizar 
a sociedade além das sociedades de mercado, ou melhor, desvelar as organizações não-
econômicas escamoteadas pelas forças exercidas pela sociedade de mercado. A razão 
substantiva emerge do ostracismo ao qual os defensores da razão instrumental lhe impuseram, 
ocupando a função de assinalar novas possibilidades para a vida humana associada. 
A racionalidade substantiva fundamentaria, segundo Ramos (1981), a ação que levaria 
à superação do comportamento instrumental, possibilitando ao indivíduo atingir a 
autorrealização e o autodesenvolvimento. Em consequência disso, nas palavras de Fraga 
(2000, p.29), “engajando-se de forma mais expressiva no processo de desenvolvimento social 
e, no âmbito da teoria administrativa, no processo de desenvolvimento da própria 
organização”, ao invés de engajar-se (forçosamente) às alternativas que a sociedade regida 
pelas organizações de mercado indica como possíveis ou verdadeiras ou coerentes. Ramos 
(1981) defende que através da racionalidade substantiva o homem, além de atingir o 
desenvolvimento pessoal e a auto-realização, poderia ordenar suas relações por meio de 
valores éticos que gerariam ações que concretizariam um equilíbrio dinâmico entre a 
satisfação do indivíduo e a satisfação social. 
Pensando na superação da ciência formal, que privilegia as relações sociais e 
históricas como forjadoras da realidade na qual o indivíduo está inserido ou como este 
percebe tal realidade, Ramos (1981, p.29), fundamentado na racionalidade substantiva, 
destaca cinco pontos essenciais para a delimitação da nova ciência social – “a teoria 
substantiva da vida humana associada” – que atenta para a importância do indivíduo enquanto 
ser político e contestador de sua realidade: 
1) Os critérios para a ordenação das associações humanas são racionais, isso é, 
evidentes por si mesmos ao senso comum individual, independentemente de 
qualquer processo particular de socialização; 
2) Uma condição fundamental da ordem social é a regulação política da economia; 
3) O estudo científico das associações humanas é normativo: a dicotomia entre 
valores e fatos é falsa, na prática e, em teoria, tende a produzir uma análise 
defectiva; 
4) A história torna-se significante para o homem através do método paradigmático 
de auto-interpretação da comunidade organizada. Seu sentido não pode ser captado 
por categorias serialistas de pensamento; 
5) O estudo científico adequado das associações humanas é um tipo de investigação 
em si mesmo, distinto da ciência dos fenômenos naturais, e mais abrangente que 
esta. 
O fundamento no qual se alicerça a construção teórica dessa nova ciência social é, 
justamente, a desconstrução do embasamento teórico da ciência formal que tende a massificar 
o pensamento coletivo e transformá-lo em única explicação real, dicotomizando os valores 
éticos do fazer científico. Além de categorizar as explicações ou visões de mundo, criando 
classes que podem ser: estratificações de países, trabalhadores, sociedades, entre outros 
agrupamentos diferenciados que conferem um acento à competição pela hegemonia dos 
referidos grupos aos quais esses pertencem. Pautado por tais pontos, percebe-se que a 
percepção da constituição das organizações e seu consecutivo estudo são permeados por um 
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valor ou conjunto de valores que, segundo Marcuse (1982), apenas denotam uma única 
dimensão da condição humana e consequentemente da realidade social. 
Ramos (1981, p.134) ainda delimita os cinco pontos fundamentais para o 
desenvolvimento de uma teoria organizacional fundamentada na racionalidade substantiva, a 
“abordagem substantiva das organizações”. São estes os pontos: 
1) Uma vez que as necessidades humanas são variadas e portanto atendidas por 
múltiplos cenários sociais, é possível categorizar e formular as condições 
operacionais singulares de cada cenário social; 
2) Apenas limitadas necessidades humanas são atendidas pelo sistema de mercado, o 
qual determina um tipo próprio de cenário social, marcado pela comunicação 
operacional e critérios instrumentais. O comportamento administrativo é uma 
conduta humana condicionada por imperativos econômicos; 
3) Diferentes categorias de tempo e espaço vital são correlacionadas a diferentes 
cenários organizacionais, assim a categoria de tempo e espaço vital dos cenários 
econômicos é um caso particular entre outros; 
4) Diferentes sistemas cognitivos referem-se a diferentes cenários organizacionais. 
Portanto, as regras de cognição pertencentes ao comportamento administrativo 
constituem também um caso particular de uma epistemologia multidisciplinar face 
aos diversos cenários organizacionais; 
5) Diferentes cenários sociais requerem enclaves distintos no tecido social, ainda 
que hajam vínculos que os inter-relacionem. Tais vínculos constituem ponto central 
do interesse de uma abordagem substantiva do planejamento dos sistemas sociais. 
A superação do modelo vigente, ou pelo menos a visualização de outros modos de 
organização, fundamentam-se nos pontos citados anteriormente por Ramos (1981). Passando 
pelo entendimento de que as organizações de mercado são capazes de satisfazer algumas 
necessidades humanas e que estas necessidades são as mais diversas, como são diversas as 
representações e simbolismos relativos ao tempo e espaço social. Estes últimos são sentidos e 
validados por um grupo social que é regido por um determinado sistema cognitivo que é 
particular a esse grupo. Com isso, é possível fugir do perspectivismo da análise das 
organizações e identificar os enclaves existentes na tessitura da sociedade de mercado.  
Alguns desses enclaves ou formas alternativas de associação foram demonstrados por Serva 
(1993) que identificou doze organizações com configurações diferentes daquelas que se 
apresentavam de acordo com os ditos da sociedade de mercado. E afirma: 
O fenômeno da multiplicação de organizações alternativas ou coletivas (aqui 
denominadas substantivas) tem tido um forte incremento desde os anos sessenta e já 
é observado em todos os continentes, demonstrando uma curiosa espontaneidade à 
medida que a autonomia é um dos seus fatores marcantes, pois nele não se observa o 
caráter orgânico que determina a natureza das organizações burocráticas ao conferi-
las um sentido integrativo e sistêmico (SERVA, 1993, p.38). 
Serva (1997) prega que o campo dos estudos organizacionais carece de maior 
exercício para o entendimento das organizações que se estruturam de forma dessemelhante às 
organizações de mercado. E assinala que:  
Criticar a racionalidade instrumental e chamar a atenção para a existência da 
racionalidade substantiva, apenas supondo a possibilidade de aplicação desta última 
nas organizações, ao nosso ver não é o bastante. Se quisermos que o pensamento de 
Guerreiro Ramos dê frutos, temos que fazer avançar a teoria e impulsionar a prática 
(SERVA, 1997, p.30).  
 
Sensível a esse anseio, crê-se na importância que possui o fazer científico perante a 
consolidação das bases da nova ciência das organizações proposta por Ramos (1981). A 
estrutura social escamoteada pela ciência normal precisa ser validada por uma nova geração 
de cientistas que comunguem da crença de Ramos (1981) e de Serva (1997, 1996, 1993) de 
que existem outras formas de associação humana além daquela já generalizada e que as ações 
humanas são também mediadas por valores éticos e não somente pelos desumanos cálculos 
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utilitários. Desvelando, assim, as outras dimensões que constituem a vida humana em 
sociedade. 
 
4. Metodologia 
Ao longo dos séculos, o homem utiliza-se de suas capacidades para procurar conhecer 
o mundo que o rodeia, desenvolvendo, para isso, sistemas mais ou menos elaborados que lhe 
permitem conhecer a natureza das coisas e o comportamento das pessoas. Entretanto, as várias 
formas de conhecimento inicialmente criadas pelo homem não satisfaziam aos espíritos mais 
críticos, gerando a necessidade de obtenção de conhecimentos mais seguros. Dessa 
necessidade desenvolveu-se a ciência. 
Segundo Gil (1991), “para que um conhecimento possa ser considerado científico, 
torna-se necessário identificar as operações mentais e técnicas que possibilitam sua 
verificação. Ou, em outras palavras, determinar o método que possibilitou chegar a esse 
conhecimento”. Ainda, define método científico como “o conjunto de procedimentos 
intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento”. 
Esse método científico que acaba sendo determinante da práxis científica, em ciências 
sociais torna-se algo muito complexo devido à subjetividade da mesma (em comparação às 
ciências naturais) e abre um leque para utilização de inúmeros aparatos metodológicos, 
objetivando a representação de uma realidade organizacional. Essa representação, mesmo 
científica, aparece repleta de juízos de valor inerentes à psique do pesquisador e/ou à sua 
“programação mental” (HOFSTEDE, 1997). Em concordância a esta afirmação, Stablein 
(2001) argumenta que “qualquer apelo à evidência científica com respeito à verdadeira 
natureza do mundo é suspeita e sujeita a revisão”. Em complemento a essa idéia, explica que 
“a coisa que nossos dados representam não é um objeto ou uma experiência concreta. Ao 
contrário, é uma concepção humana, constituída pela percepção dos cientistas”. Na concepção 
desse autor o “escritor original apresenta o texto como um relatório de sua interpretação dos 
dados, levando a uma maior compreensão da realidade organizacional”. 
Para o presente trabalho, que possui natureza exploratória devido ao parco referencial 
teórico disponível para a compreensão da temática estudada, partindo de seus objetivos e 
levando em conta o exposto por Stablein (2001), elegeu-se como objeto de pesquisa as 
dissertações de mestrado de um Programa de Pós-graduação em Administração de uma 
Universidade Federal do Nordeste, aqui denominada de UFNOR. O referido programa 
completou, no ano de 2008, trinta anos de atividades, e em seu banco de dissertações constam 
267 trabalhos divididos, principalmente, em duas grandes áreas de concentração: políticas 
públicas e gestão organizacional. Deste universo, foram analisadas 72 dissertações. Essa 
amostra estratificada foi coletada tomando-se como base o período de tempo de cinco anos 
para cada bloco de amostra, totalizando seis blocos. A determinação do tamanho da amostra 
foi feita por meio de cálculos estatísticos segundo a fórmula de Cochran (1977), na qual n=(N 
x (1/e2))/(N + (1/e2)), sendo "n" é a amostra pretendida, "N" é a população, "e" significa o 
erro amostral. Neste caso, foi considerado 10% de erro amostral, vez que não se pretende 
fazer generalizações por meio dos resultados obtidos. A distribuição amostral entre os 
períodos analisados foi estabelecida proporcionalmente ao número de dissertações de cada 
período. 
Como método analítico optou-se pela Análise de Conteúdo, que pode ser definida 
como “uma técnica de investigação que, através de uma descrição objetiva sistemática e 
quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, tem por finalidade a interpretação 
destas mesmas comunicações” (BERELSON, 1952 apud GIL, 1991). Sua finalidade 
hermenêutica se confirma pela afirmação “tudo o que é dito ou escrito é susceptível de ser 
submetido a uma análise de conteúdo” (HENRY; MOSCOVICI, 1968 apud BARDIN, 1977) 
e a argumentação de seu uso no presente estudo se apresenta plausível pelo exposto: “a 
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análise de conteúdo deve começar onde os modos tradicionais de investigação acabam” 
(LASSWELL et al., 1952 apud BARDIN, 1977). 
Segundo Bardin (1977), esse modo de investigação possui duas funções principais, 
que na prática podem ou não dissociar-se: uma função heurística (a análise de conteúdo 
enriquece a tentativa exploratória, aumenta a propensão à descoberta) e uma função de 
“administração da prova” (hipóteses sob a forma de questões ou de afirmações provisórias 
servindo de diretrizes, apelarão para o método de análise sistemática para serem verificadas 
no sentido de uma confirmação ou de uma informação). Bardin (1977) também especifica que 
as formas de categorização para análise do conteúdo devem ser: homogêneas, exaustivas 
(esgotar a totalidade do texto), exclusivas (um mesmo elemento do conteúdo não pode ser 
classificado aleatoriamente em duas categorias diferentes), objetivas e adequadas ou 
pertinentes (adaptada ao conteúdo e ao objetivo). Analisando esses pontos, podemos 
visualizar um ponto não conforme ao atual trabalho que se configurou como uma limitação do 
mesmo, pois, devido ao grande número de dissertações a serem analisadas, as mesmas 
tiveram somente seus resumos e objetivos analisados, não esgotando-se assim a totalidade dos 
textos. 
Esse mesmo autor cita que as fases da análise de conteúdo organizam-se em torno de 
três pólos cronológicos: pré-análise (tem por objetivo tornar operacionais e sistematizar as 
idéias iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento das 
operações sucessivas, num plano de análise), exploração do material (operações de 
codificação, desconto ou enumeração, em função de regras previamente formuladas) e 
tratamento dos resultados obtidos, inferência e interpretação. No presente trabalho, durante a 
pré-análise, determinou-se a amplitude cronológica do estudo (1978 a 2008) e as variáveis 
que foram analisadas nas diversas dissertações. 
Essas variáveis foram determinadas com base nos elementos constitutivos da ação 
racional substantiva e da ação racional instrumental, segundo Serva (1996). Em seu trabalho, 
Serva cita que os elementos constitutivos da ação racional substantiva são: auto-realização; 
entendimento; julgamento ético; autenticidade; valores emancipatórios e autonomia. Já os 
elementos da ação racional instrumental são: cálculo; fins; maximização do recurso; êxito, 
resultado; desempenho; utilidade; rentabilidade e estratégia interpessoal. Para efeito da 
operacionalização da análise do presente estudo decidiu-se restringir a três elementos 
representativos de cada tipologia de ação racional, levando-se em conta aqueles que 
consideramos ser os mais adequados para análise do fazer científico, além de serem esses, 
segundo nosso entendimento, os que melhor caracterizam cada ação. 
As variáveis escolhidas para caracterizar a ação racional substantiva foram as 
seguintes: auto-realização: processos de concretização do potencial inato do indivíduo, 
complementados pela satisfação; julgamento ético: deliberação baseada em juízos de valor, 
que se processa através do debate racional sobre as pretensões de validez emitidas pelos 
indivíduos nas interações; e valores emancipatórios: aqui se destacam os valores de mudança 
e aperfeiçoamento do social nas direções do bem-estar coletivo, da solidariedade, do respeito 
à individualidade, da liberdade, e do comprometimento, presentes nos indivíduos e no 
contexto normativo do grupo. 
Já para caracterização da ação racional instrumental elegeu-se as seguintes variáveis: 
cálculo: projeção utilitária das consequências dos atos humanos; maximização dos recursos: 
busca de eficiência e eficácia máximas, sem questionamento ético, no tratamento de recursos 
disponíveis, quer sejam humanos, materiais, financeiros, técnicos, energéticos, ou ainda, de 
tempo; e fins: metas de natureza técnica, econômica ou política (aumento de poder). 
Na fase seguinte do presente estudo procedeu-se a exploração do material que 
englobou a análise efetiva dos resumos e objetivos das dissertações previamente selecionadas 
segundo os métodos estatísticos, chegando-se finalmente à terceira e última fase do estudo 
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que representou o tratamento dos dados obtidos qualitativamente e a interpretação dos 
mesmos. 
 
5. Resultados Obtidos 
Embora a maior parte das análises clássicas de conteúdo culmine em descrições 
numéricas de algumas características do corpo do texto, considerável atenção está sendo dada 
aos “tipos”, “qualidades” e “distinções” no texto, antes que qualquer quantificação seja feita. 
A análise de conteúdo trabalha tradicionalmente com materiais textuais escritos. Há dois tipos 
de textos: textos que são construídos no processo de pesquisa, tais como transcrições de 
entrevista e protocolos de observação; e textos que já foram produzidos para outra finalidade 
quaisquer, como jornais ou memorandos de corporações. Na análise de conteúdo o ponto de 
partida é a mensagem, mas devem ser consideradas as condições contextuais de seus 
produtores e assenta-se na concepção crítica e dinâmica da linguagem (PUGLISI; FRANCO, 
2005). Deve ser considerada, não apenas a semântica da língua, mas também a interpretação 
do sentido que um indivíduo atribui às mensagens. A análise do conteúdo, em suas primeiras 
utilizações, assemelha-se muito ao processo de categorização e tabulação de respostas a 
questões abertas. 
Criada inicialmente como uma técnica de pesquisa com vistas a uma descrição 
objetiva, sistemática e quantitativa de comunicações em jornais, revistas, filmes, emissoras de 
rádio e televisão, hoje é cada vez mais empregada para análise de material qualitativo obtido 
através de entrevistas de pesquisa (MACHADO, 2002). Minayo (2003, p.74) enfatiza que a 
análise de conteúdo visa verificar hipóteses e ou descobrir o que está por trás de cada 
conteúdo manifesto: “(...) o que está escrito, falado, mapeado, figurativamente desenhado e/ou 
simbolicamente explicitado sempre será o ponto de partida para a identificação do conteúdo 
manifesto (seja ele explícito e/ou latente). A análise e a interpretação dos conteúdos obtidos 
enquadram-se na condição dos passos (ou processos) a serem seguidos”. 
Reiterando, diríamos que para o efetivo “caminhar nesse processo”, a contextualização 
deve ser considerada como um dos principais requisitos e mesmo “o pano de fundo” no 
sentido de garantir a relevância dos resultados a serem divulgados e, de preferência, 
socializados (PUGLISI; FRANCO, 2005). A análise de conteúdo é considerada uma técnica 
para o tratamento de dados que visa identificar o que está sendo dito a respeito de 
determinado tema (VERGARA, 2003). Bardin (1977, p.42) conceitua a análise de conteúdo 
como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
(quantitativos ou não), a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens”. “A finalidade da análise de 
conteúdo é produzir inferência, trabalhando com vestígios e índices postos em evidência por 
procedimentos mais ou menos complexos” (PUGLISI; FRANCO, 2005, p.25). Na fronteira 
hermenêutica, os métodos são puramente semânticos, ao contrário da linguística que 
incorpora os métodos lógicos estéticos que buscam os aspectos formais do autor e do texto. 
As análises feitas nas dissertações de mestrado do programa de pós-graduação da 
Universidade Federal do Nordeste, nos períodos de 1978 a 1982, indicaram um enfoque 
predominantemente forte e influente de abordagens voltadas para a maximização de 
resultados, preocupação com aspectos quantitativos que possibilitem cálculo com respostas 
objetivas visando uma possível indicação de solução, que é a pura direção do mundo dos 
negócios empresariais. 
 A amostra dos trabalhos de mestrado realizados entre os anos de 1983 e 1987, oito no 
total, demonstram uma predominância da abordagem racional instrumental, embora os três 
trabalhos que trazem aspectos da abordagem racional substantiva representem um percentual 
não desprezível. Não por coincidência, dois desses trabalhos com racionalidade substantiva 
 9 
 
9 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 2(2012) 
 
foram apresentados por alunos graduados em Sociologia, curso no qual a crítica da sociedade 
e suas instituições é característica presente, ao contrário da Administração, curso no qual as 
pessoas buscam mais se qualificar para exercer melhor funções administrativas, práticas, 
dentro da lógica instrumental de busca de resultados. 
 Os trabalhos que tratam de “problemas de disfuncionalidade do sistema político-social 
vigente”, “como o sistema educacional insere conteúdo ideológico nos programas escolares”, 
ressaltando uma “práxis transformadora”, ou de “apreender as consequências oriundas da 
práxis da teoria administrativa sobre o trabalhador”, ou ainda de “despertar uma visão 
analítica do sistema”, evidenciam visões mais críticas e que buscam valores emancipatórios 
dos indivíduos dentro das organizações. Percebe-se inclusive uma visão mais politizada da 
realidade, provavelmente fruto do momento de transição do período autoritário para um 
período de maior abertura democrática que propicia a tomada de posições ideológicas sem 
restrições. Pode-se concluir, portanto, que a racionalidade substantiva predomina nesses 
trabalhos. 
Durante o período de 1988 à 1992, com a análise de nove trabalhos, pode-se perceber 
a composição de três blocos com características distintas de racionalidade manifesta. O 
primeiro foi caracterizado com a racionalidade instrumental proeminente, o segundo mostrou-
se predominantemente com a conotação da racionalidade substantiva e, por fim, o terceiro 
bloco ou não apresentou nenhum traço de racionalidade ou manifestou características dos dois 
tipos descritos de racionalidade. Cada um dos blocos contou, de forma curiosa, com 3 
trabalhos cada. 
Dos três trabalhos que compuseram o bloco instrumental, todos apresentaram a 
maximização de recursos como característica proeminente. Estes trabalhos versam 
principalmente sobre a utilização de procedimentos característicos da administração clássica 
para o melhor uso e consequente melhor resultado das atividades das organizações 
pesquisadas. O cálculo também foi uma característica que se manifestou fortemente neste 
bloco, justamente pela mesma razão da característica descrita anteriormente. Tais trabalhos 
perseguem o rendimento máximo das atividades organizacionais, porém não procuram as 
contradições inerentes aos processos que compõem estas atividades no cerne organizacional. 
O segundo bloco mostrou em linhas mais claras a racionalidade substantiva como o 
principal prisma de leitura dos processos organizacionais. Apresentando a problematização 
sobre o julgamento ético e a discussão sobre a efetivação dos valores emancipatórios, 
principalmente em processos de implementação de políticas públicas. A situação dos 
trabalhadores rurais frente às políticas públicas de irrigação e de assentamento são discutidas 
sob uma visão emancipatória, principalmente quando contrastadas com a exploração 
econômica existente antes da implementação das políticas em questão. O julgamento ético é a 
matriz que fundamenta a análise da situação dos trabalhadores informais. Questiona-se quais 
valores são capazes de influenciar estes trabalhadores a exercerem atividades no campo da 
informalidade para possibilitar o sustento de suas famílias, e se esses valores são legítimos ou 
não. Desta forma, este bloco mostra uma análise que se afasta do estudo da utilização 
instrumental dos constituintes organizacionais e aproxima-se da preocupação com o indivíduo 
em vida associada. 
O último bloco não apresentou um tipo de racionalidade proeminente. Em um dos 
trabalhos se notou uma característica de cada tipologia de racionalidade, onde havia uma 
análise dos valores éticos que fundamentaram a política pública estudada, entretanto existia 
um apelo quanto à potencialização do uso dos recursos aplicados na irrigação, principalmente 
quanto ao crescimento econômico ou o que impedia o uso completo de tal recurso investido. 
Os outros trabalhos que compuseram o bloco não apresentaram nenhum tipo de característica 
manifesta. Isso se deve à falta de clareza na elaboração do objetivo e do resumo apresentados 
nos trabalhos. Porém em ambos, nota-se uma tênue característica de valorização dos fins aos 
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quais os trabalhos se justificam, mas acredita-se que não seja suficiente para caracterizar tais 
trabalhos como instrumentais. 
No período de 1993 a 1997, que totalizou uma amostra de 12 dissertações, obteve-se 
os seguintes resultados: três dissertações apresentaram termos que se identificam como  
aspectos de “cálculo”, como por exemplo, “determinar o grau de importância atribuída à 
variável capacitação de recursos humanos relativa a outros fatores da qualidade em serviços”, 
“examinar as relações existentes entre padrões de comprometimento organizacional, 
características pessoais e performance no trabalho” e “analisar a aceitação/rejeição à 
mudança, desencadeada pelo processo de informatização e recomendar meios de 
gerenciamento dos recursos humanos na implementação de sistemas informatizados”. 
Outras três dissertações apresentaram termos que se caracterizam como variáveis de 
maximização de recursos, como “traçar o perfil dos egressos do curso de Estatística”, “a 
influência da sazonalidade no capital de giro das empresas” e “existência de associação entre 
os relacionamentos sociais e o tamanho do grupo com a produtividade”. Em outras três 
dissertações evidenciou-se a variável “fins”, sendo “determinar as características do uso da 
informática pelas indústrias”, “estudar a política de preservação do Patrimônio Histórico e 
Artístico do Estado, tentando identificar os principais fatores que influenciaram na obtenção 
dos resultados alcançados” e “estudar os fatores associados à adoção de tecnologias 
agrícolas”. 
Uma dissertação apresentou características da variável “valores emancipatórios”, 
exemplificando-se, “impactos sociais, econômicos, culturais e ambientais trazidos pelo 
turismo”; uma dissertação apresentou características da variável “auto-realização”, como por 
exemplo, “estudo da satisfação e insatisfação no serviço público federal, abordando temas 
sobre motivação, desmotivação, contrato psicológico e programa de orientação”; e por fim, 
uma dissertação caracterizada por “julgamento ético”, por exemplo, “objetivos 
organizacionais focalizando sua apreensão no contexto da Universidade”. 
Com relação ao período analisado de 1998 a 2002, constatou-se que algumas 
dissertações trabalharam a área de Recursos Humanos com a temática QVT (qualidade de 
vida no trabalho), dando certa ênfase às questões relacionadas à “qualidade de vida do 
trabalhador”, embora sempre com a finalidade de melhorar a produção e consequentemente 
aumentar a lucratividade da empresa. Segundo Serva (1997), um dos elementos da ação 
substantiva é a auto-realização, que seria o processo de concretização do potencial inato do 
indivíduo, complementado pela satisfação, o que não está realmente presente nesses trabalhos 
que tratam do trabalhador principalmente como recurso produtivo. 
Entre 2000 e 2002, percebe-se um maior foco nas questões de “responsabilidade 
social” das empresas e com o meio ambiente, ou seja, como produzir mais de maneira mais 
limpa e responsável. O tema “Responsabilidade Social” indica elementos constitutivos da 
ação racional substantiva, de valores emancipatórios, com base o estudo de Serva (1997) que 
destaca os valores de mudança e aperfeiçoamento do social nas direções do bem-estar 
coletivo. 
Conclui-se, entretanto, que a incidência maior em ambos os períodos foi da 
racionalidade instrumental dentro das organizações. Para Serva (1997) os principais 
elementos constitutivos da ação instrumental são: ação baseada no cálculo, orientada para o 
alcance de metas técnicas ou de finalidades ligadas a interesses econômicos ou de poder 
social, através da maximização dos recursos disponíveis, que são na verdade características 
empresariais (economicista, voltada para resultados), visando apenas o retorno em detrimento 
da qualidade de vida do funcionário, maior rentabilidade e lucro e pouco reflexiva, sensível e 
explicativa. Essa lógica parece de fato levar os estudos científicos a incorporarem essa 
mentalidade. 
 11 
 
11 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 2(2012) 
 
Observando os resumos e objetivos das dissertações desenvolvidas nos períodos acima 
citados, constata-se de fato a visão de Serva (1997, 1996, 1993) referente ao seu estudo, 
quando o mesmo cita os elementos constitutivos da ação instrumental que, nessa lógica, 
parecem levar os estudos científicos a incorporarem essa mentalidade similar do mundo real, 
pragmática, objetiva, imediatista das organizações. 
As amostras representativas dos trabalhos realizados entre 2003 e 2007 trazem uma 
predominância substancialmente maior de enfoque instrumental sobre o enfoque de 
racionalidade substantiva. A pesquisa gerencial ganha espaço como que se refletisse um 
período de maior busca pela competitividade das empresas e instituições pesquisadas. Nesse 
sentido, embora estejam presentes afirmações como “as pessoas como o patrimônio mais 
valioso das organizações”, esse mesmo trabalho enfoca basicamente a eficácia do processo de 
seleção de pessoal como fator de redução de rotatividade no emprego. Ou seja, não trata da 
permanência do trabalhador através da existência de um ambiente de trabalho que favoreça o 
seu desenvolvimento como pessoa integral. Não que isso não possa ocorrer nessa empresa, 
mas o foco centrado na seleção baseia-se principalmente na qualificação pré-existente do 
trabalhador. 
Um trabalho se centra na relação direta entre “treinamento interno da mão-de-obra e 
resultados financeiros” na empresa. Outro trabalho enfoca o “comprometimento do 
trabalhador como fator de melhoria de competitividade da empresa”, embora não seja claro 
como esse comprometimento possa ser desenvolvido ou estimulado pela empresa. 
Finalmente, no tocante ao tema “recursos humanos”, um trabalho busca “relacionar fatores 
motivacionais no trabalho como fonte de satisfação de necessidades dos empregados”, o que 
demonstra sensibilidade, embora o seu objetivo final seja o melhor desempenho das funções 
no trabalho. 
De um modo geral, as dissertações que tratam da gestão pública, sejam referentes ao 
setor de turismo, à gestão de resíduos sólidos, ao controle social de políticas públicas, 
apresentam visão bem mais crítica dos problemas estudados que aquelas que tratam da gestão 
na empresa particular, embora nem sempre essa visão crítica deixe claro qual o tipo de 
racionalidade predominante no trabalho, podendo-se perceber aspectos indefinidos nessa 
caracterização. 
Provavelmente, pelo fato da empresa pública e das políticas públicas serem mais 
sujeitas ao controle externo, favorece análises mais críticas e abertas, sem que se tenha receio 
de reações negativas pessoais, favorecendo aspectos de racionalidade substantiva. O mesmo 
não acontece nas empresas privadas, mais fechadas às criticas diretas por parte de seus 
subordinados, estudantes ou de outros pesquisadores que as busquem para investigações 
acadêmicas, privilegiando as pesquisas gerenciais aplicadas a solução de problemas, ou seja, 
através da racionalidade instrumental. 
Num total de vinte trabalhos analisados nessa fase apenas dois apresentaram 
características claras de racionalidade substantiva. Dois trabalhos apresentaram visões 
críticas, embora sem uma caracterização clara desse tipo de racionalidade, deixando uma 
conclusão indefinida do seu perfil. Os demais trabalhos (80%) foram claramente elaborados 
com perfil de racionalidade instrumental, cujas finalidades foram a busca de resultados e 
como melhor obtê-los. 
 
6. Considerações Finais 
 Com esse estudo, percebe-se que há uma quantidade satisfatória de estudos que 
possuem como prisma de análise a racionalidade substantiva. Este é um avanço pelo qual, não 
só a administração enquanto ciência, mas todas as ciências desenvolvidas pelo homem 
passam. A troca do paradigma vigente por outro que traga consigo valores diferentes daqueles 
baseados no pensamento calculista, leva a ciência social a um novo patamar que caminha para 
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a complementariedade de racionalidades, demonstrando que não se pode ter uma única via de 
desenvolvimento científico ou pensamento da vida humana em sociedade. Há mais de uma 
maneira de se dispor de meios que de forma análoga culminarão em resultados diversos. 
O fato acima é ainda uma tendência em desenvolvimento, pois, como se percebe nesta 
pesquisa, a racionalidade instrumental é aquela que mais se manifesta nos trabalhos de 
dissertação do programa estudado. Este fato não causa surpresa, devido ao paradigma sobre o 
qual a ciência administrativa repousa. Assim, como Caldas e Fachin (2005) afirmaram, o 
paradigma funcionalista ainda é, apesar de avanços, a “ortodoxia campo”. Esse paradigma 
apresenta a racionalidade instrumental como seu prisma de análise. Por isso, encontra-se nos 
trabalhos do programa pesquisado a supremacia da racionalidade instrumental. Esta primazia 
garante o desenvolvimento das estruturas capitalistas em detrimento ao desenvolvimento 
pleno da vida humana associada. 
 Este processo que torna a racionalidade instrumental hegemônica é um construto 
histórico determinado pelo capitalismo que dita o que deve ser o desenvolvido pelas ciências 
que o servem. Barros e Passos (2000, p.172) identificam esse processo e afirmam que: 
os artefatos e práticas institucionalizados são tantos e tão imbricados entre si que 
poderíamos conceber a sociedade como um todo, no tocante à consagração da 
racionalidade instrumental em uma sociedade que, antes de centrada no homem, é 
centrada no mercado. 
 Deve-se perceber a necessidade de entender que se deve complementar a racionalidade 
instrumental com a racionalidade substantiva, pois, para se desenvolver uma sociedade de fato 
é necessário, antes de qualquer coisa, ter a consciência de que nem uma ciência somente 
focada no homem e nem uma que responda somente aos dites do modo-de-produção pode 
englobar de forma total as estruturas que necessitam ser desenvolvidas para o bem de um 
pensamento coletivo. 
 Neste momento uma reflexão tem que ser feita: qual é o verdadeiro papel das ciências 
sociais e, mais precisamente, qual é a verdadeira função da administração para a humanidade? 
Ainda se acredita naquela premissa da administração clássica de que a ciência administrativa 
foi forjada unicamente com a função de possibilitar cada vez mais lucro ao capitalista? Ou já 
se acredita que a administração possui várias funções, e que uma delas é estudar uma forma 
de criar uma riqueza que seja justa e dividida igualmente? 
De qualquer forma, este é apenas um exercício de reflexão. O que não se aceita mais é 
reduzir os estudos de administração a uma mera ferramenta sem consciência para melhorar 
somente o sistema capitalista vigente. 
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